
Previdência privada é opção no planejamento

sucessório
Planos são uma alternativa para cobrir as despesas do inventário e garantir o sustento
dos dependentes
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SÃO PAULO

Gilmara Santos (https://www1.folha.uol.com.br/autores/gilmara-santos.shtml)

A previdência privada (https://www1.folha.uol.com.br/blogs/de-grao-em-grao/2022/07/como-

escolher-onde-aplicar-sua-previdencia-privada.shtml) tem sido usada por brasileiros que pensam na

aposentadoria, mas também como um instrumento de planejamento

sucessório.

O titular pode definir quem serão os beneficiários no caso de morte e, por não

entrarem na partilha de bens, como ocorre com outros tipos de investimento

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/folhainvest/), os planos são uma alternativa para cobrir as

despesas do inventário e garantir o sustento dos dependentes enquanto a

divisão do patrimônio está em andamento.

Assim como no seguro de vida, o titular pode destinar valores para os

beneficiários sem ferir os direitos dos herdeiros.

Pela lei, 50% do patrimônio tem que ser destinado aos herdeiros legais –
cônjuge, filhos, netos, pais ou avós.
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"Vale para quem quer deixar outros bens encaminhados e uma reserva para os

sucessores que dependem financeiramente do provedor", diz Luís Felipe Melo,

head de alocação da Davos Investimentos.

Há uma discussão judicial se deve haver a cobrança do ITCMD (Imposto de

Transmissão Causa Mortis e Doação) sobre planos de previdência.

No ano passado, a Segunda Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) definiu

que a natureza jurídica da previdência privada, na modalidade de VGBL

(https://www1.folha.uol.com.br/blogs/de-grao-em-grao/2022/11/o-que-fazer-se-aplicou-em-pgbl-e-deveria-ter-sido-em-

vgbl.shtml), é de seguro.

Com esse entendimento, o colegiado negou recurso especial em que o Rio

Grande do Sul (https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/rio-grande-do-sul-estado/) defendia a

exigibilidade do ITCMD sobre os valores aplicados em VGBL após a morte do

contratante.

A educadora financeira e pesquisadora, Ana Rosa Vilches, posa para foto com os netos Bryan e

Gabriel, que já possuem planos de previdência privada contratados pela avó - Marcelo

Chello/Folhapress
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Apesar da decisão do STJ, ainda não há um entendimento pacificado sobre o

tema. De modo geral, os tribunais avaliam que o VGBL, por ter natureza de

seguro de vida, não entra em inventário. Portanto, é isento do pagamento de

ITCMD.

Já para o PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre), há decisões judiciais que

consideram que se trata de investimento e, por isso, teria a cobrança do

imposto de transmissão.

O tema foi parar no STF (Supremo Tribunal Federal) (https://www1.folha.uol.com.br/folha-

topicos/stf/). No primeiro semestre deste ano, os ministros reconheceram que há

questão constitucional e repercussão geral no recurso extraordinário que

discute se incide ITCMD sobre o VGBL e o PGBL, mas ainda não há data para o

julgamento.

Para o advogado Marco Antônio Vasquez, do escritório VRL Advogados, até que

o Supremo se pronuncie sobre o tema, o VGBL é o mais indicado, porque já

existe o precedente do STJ favorável à não incidência do tributo.

"Como não há, até o momento, decisão judicial definitiva, os estados

permanecem exigindo o imposto. Os contribuintes que querem evitar a

cobrança ou que são autuados pelo não recolhimento deverão recorrer ao

Poder Judiciário", diz Vasquez.

A alíquota, que varia de acordo com cada estado, é de 4% a 8% do valor do

patrimônio deixado. Além disso, os custos do inventário podem ficar entre 6%

e 10% do total dos bens.

Calcula-se que, para garantir o pagamento das despesas com o inventário, o

ideal é ter na previdência privada cerca de 14% a 18% do valor total do

patrimônio que será deixado aos herdeiros.

"Se a família depende 100% da renda do provedor, a conta que tem que fazer é

de um a dois anos de sustento da família, além dos custos do inventário, caso o

titular deixe bens para serem partilhados", diz Melo.

Foi pensando na tranquilidade da mulher que o aposentado Enzo Antônio

Cappellozza, 80, decidiu fazer um plano de previdência privada há três anos. "É
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uma segurança para a vida dela, quando eu não estiver mais aqui."

Considerando uma pessoa que mora no estado de São Paulo e que tenha

deixado uma herança de R$ 100 mil, os beneficiários terão custos advocatícios

de cerca de 10% sobre o patrimônio no processo de inventário judicial,

representando o valor de R$ 10 mil.

Terão de arcar ainda com o ITCMD, que no estado de São Paulo é de 4%. Nesse

caso, total dos custos envolvidos na transmissão dos bens seria de R$ 14 mil.

Portanto, o valor final líquido que sobra para os beneficiários é de R$ 86 mil.

folha mercado

Receba no seu email o que de mais importante acontece na economia; aberta para não
assinantes.

"Se este mesmo cliente estivesse com este recurso alocado em um plano na

modalidade VGBL, o valor total recebido pelos beneficiários seria o valor de R$

100 mil", diz Luiz Bacellar, CEO da Saks, aplicativo de previdência privada,

considerando a hipótese de não haver cobrança do ITCMD.

Além da questão fiscal, a liquidez também é apontada como um benefício do

plano de previdência, pois não é preciso esperar acabar o inventário para ter

acesso ao dinheiro aplicado, segundo especialistas.

Em média, os valores são liberados em até 30 dias. Já os bens que entram no

inventário podem levar até um ano para serem destinados aos beneficiários,

isso se não ocorrer disputa judicial entre os herdeiros.

"É como se os próprios herdeiros fossem os titulares da previdência. A

transferência ocorre por um processo muito simples. Basta levar atestado de

óbito ao banco para sacar o valor", diz Vasquez.

DINHEIRO NÃO PODE SER BLOQUEADO PARA PAGAR DÍVIDAS

Os recursos dos planos de previdência não podem ser bloqueados para o

pagamento de dívidas do titular da apólice. Diferentemente dos demais bens



que podem ser usados para liquidar débitos do titular, a previdência privada

tem caráter parecido com um seguro de vida e, por isso, não pode ser destinada

ao pagamento de dívidas.

Especialistas consideram que esse tipo de investimento deve ser pensado como

uma opção especialmente quando se fala em aplicações financeiras gerais. "É

vantajoso para quem tem aplicações em renda fixa e não quer se sujeitar ao

ITCMD, por exemplo."

Vale destacar que no resgate o beneficiário terá que arcar com o pagamento do

Imposto de Renda (https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/imposto-de-renda/), dependendo do

plano escolhido. A cobrança do Imposto de Renda varia conforme o modelo de

tributação definido pelo titular no momento da adesão ao investimento, e pode

ser pela tabela progressiva ou regressiva.

"Na opção PGBL, o valor oferecido à tributação será o total do valor resgatado,

o dinheiro investido mais o rendimento. Enquanto o VGBL, ele será apenas a

rentabilidade auferida, excluindo o principal", explica o economista e

contabilista Sandro Rodrigues, da Attend Contabilidade.

TRANSMISSÃO DE PATRIMÔNIO

Cobrança do ITCMD (imposto sobre a transmissão do patrimônio):

alíquota de 4% a 8% do total do patrimônio, dependendo do estado. A

Justiça discute se há cobrança de ITCMD em planos de previdência

Custos do inventário: entre 6% e 10% sobre o patrimônio

Vantagens do plano de previdência:

Pode definir quem são os beneficiários

Valor é liberado em cerca de 30 dias
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contraponto à intolerância das redes sociais e traça uma linha clara entre
verdade e mentira. Quanto custa ajudar a produzir esse conteúdo?

ASSINE POR R$ 1,90 NO 1º MÊS (HTTPS://ASSINATURAS.FOLHA.COM.BR/420733)
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Mônica Bergamo: Barroso é internado para cirurgia de
emergência e está na UTI

Magistrado teve episódios de obstrução intestinal; assessoria diz que ele se recupera 
bem e espera deixar cuidados intensivos nos próximos dias
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